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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1  Aquisição nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência: 

ITENS 
CÓDIGO / 
SIADES 

DESCRIÇÃO / 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 
POR ITEM 

VALOR 
TOTAL POR 

ITEM 

1 

 
•  Peso de decolagem 

(com hélices) 1.219 g* 

Peso de decolagem (com 

hélices com redução de 

ruídos) 

• 1.229 g* 

Peso máx. de decolagem 

• Hélices padrão: 

1.420 g 

Hélices com 

redução de ruídos: 

1.430 g 

• Dimensões 

• Dobrada: 

260,6×113,7×138,4 

mm (C×L×A) 

Desdobrado: 

307,0×387,5×149,5 

mm (C×L×A) 

 
Dimensões máximas sem as 

hélices. 

• Carga máx. 

• 200 g 

 unidade  5  37.500,00 187.500,00 
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• Tamanho da hélice 

• 10,8 pol. 

• Distância diagonal entre 

eixos 

• 438,8 mm 

• Velocidade máx. de 

ascensão 

• 10 m/s 

• Velocidade máxima de 

ascensão com acessórios 

• 6 m/s 

• Velocidade máx. de 

descensão 

• 8 m/s 

• Velocidade máxima de 

descensão com 

acessórios 

• 6 m/s 

• Velocidade máx. 

horizontal (ao nível do 

mar, sem vento) 

• 21 m/s 

21 m/s em voos 

frontais, 18 m/s em 

voos para trás, 19 

m/s em voos 

laterais 

• Altitude máx. 

• 6.000 m 

• Altitude máx. de 

funcionamento com 

carga 
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• 4.000 m 

• Tempo máx. de voo (sem 

vento) 

• 49 min (hélices padrão) 

46 min (hélices com 

redução de ruídos) 

 

Duração máx. de voo 

estacionário (sem vento) 

• 42 min (hélices padrão) 

39 min (hélices com 

redução de ruídos) 

 

Distância máx. de voo 

(sem vento) 

• 35 km (hélices padrão) 

32 km (hélices com 

redução de ruídos) 

 

Resistência máx. ao 

vento 

• 12 m/s* 

• Ângulo máx. de inclinação 

• 35° 

• Temperatura de 

funcionamento 

• -10 ℃ a 40 ℃ 

(14 °F a 104 °F) 

• GNSS 

• GPS + Galileo + BeiDou 

+ GLONASS* 
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Precisão do voo 

estacionário (sem 

vento ou com brisa) 

• ±0,1 m (com o 

Sistema visual); 

±0,5 m (com o 

GNSS); 

±0,1 m (com o 

RTK) 

• Precisão RTK GNSS 

• RTK Fix: 

1 cm + 1 ppm 

(horizontal), 

1,5 cm + 1 ppm 

(vertical) 

• Armazenamento 

interno 

• N/A 

• Entradas 

• Interface E-Port × 1: 

Compatível com 

acessórios oficiais e 

dispositivos PSDK de 

terceiros (a troca a 

quente não é suportada) 

Interface E-Port Lite × 1: 

suporta conexão USB 

com o software de ajuste 

da DJI e alguns 

dispositivos PSDK de 

terceiros. 
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1.2    Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com base 
na definição do artigo 6º, inciso XIII da Lei 14.133/2021. 

1.3  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 5.352-R/2023. 

1.4 O prazo de vigência da contratação, considerado o cronograma de execução 
desenvolvido, será o de envio da Ordem de Fornecimento até a entrega, ou outro 
instrumento similar. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - A realização de vistorias de campo é uma das atividades mais corriqueiras nos 
serviços técnicos do Idaf, especialmente no âmbito das atividades florestais 
desenvolvidas nas diversas gerências (locais, regionais e unidade central), onde 
é demandada em praticamente todas as atividades. 

2.2 - O Idaf já utiliza o método de realização de vistorias geolocalizadas há cerca de 
10 anos, o uso de Vants para essa ação passou a ser amplamente realizado a 4 
anos, contudo, mostrou resultados significativos, contribuindo para maior 
agilidade na análise técnica e redução de custo das vistorias. 

2.3 - Os Vants a serem adquiridos possuem evolução tecnológica em relação aos 
que estão em operação no Idaf atualmente, como diferencial possuem a 
automatização programada do voo, ideal para grandes áreas. 

2.4 - O planejamento de voo automatizado mostra-se ferramenta importante para 
realização de trabalhos em áreas extensas que demandam muitas horas de 

 

Modelo de hélices 

• 1157F (hélices 

padrão) 

1154F (hélice com 

redução de ruídos) 

• Faróis 

• Integrada à 

aeronave 
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serviço de campo e número mais elevado de profissionais na operação, além de 
diminuir a chance de falhas na coleta dos dados a campo. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 - A solução será a aquisição de 5 Vants descritas no item 1.1 deste Termo de 
Referência. Esses equipamentos serão utilizados nas coletas de dados técnicos 
em processos que envolvem áreas maiores em nosso Estado, sejam de análise 
prévia ou fiscalização. A vida útil dos equipamentos é indeterminada, contudo, 
devido a robustez dos Vants a serem adquiridos é fato que possuem um ciclo de 
vida útil superior aos equipamentos em operação no Idaf atualmente 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Da Sustentabilidade 

4.1 Trata-se de equipamento importado, não sendo possível avaliação de critérios de 
sustentabilidade ligados à sua produção no país de origem. Entretanto, fatores 
como o seu emprego, fonte de energia para o funcionamento, qualidade da 
matéria prima empregada na sua produção, o descarte ao final da vida útil de 
alguns componentes, em especial as baterias, podem e devem ser observados 
de maneira sistemática. Devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.1 - Fazer o descarte dos itens que compõem os Vants, especialmente baterias, 
nos locais adequados, serão devolvidos ao fabricante ou revendedor após 
tornarem-se inúteis para a operação. 

Da Exigência de Amostras 

4.2  Não é exigida amostras para análise, sendo tão somente exigida a entrega de 
produtos com excelência construtiva e cujos acessórios sejam produzidos pela 
mesma fabricante do equipamento principal – drone.  

Da Subcontratação 

4.3 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Da Garantia de Execução 
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4.4 Não haverá exigência da garantia da contratação previstas nos artigos 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021, considerando tratar-se de Ata de Registro de Preços, 
onde o objeto deverá ser entregue na quantidade e modelo descrito na respectiva 
Ordem de Fornecimento, expedida pelo órgão partícipe, signatário dessa ARP, bem 
como conforme descrição pormenorizada neste Termo de Referência 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1  - O prazo de entrega dos bens deverá ocorrer em até 45 (quarenta e cinco) dias 
a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento pelo contratado, em entrega 
única, em quantidades e modelos conforme descritos na competente Ordem de 
Fornecimento. 

5.2 - Caso não seja possível a entrega na data definida, a empresa deverá 
comunicar a razões com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 

5 . 3 - Os bens deverão ser entregues, no endereço definido pelo requerente, 
participante de Ata de Registro de Preços, conforme listagem de endereços anexa a 
este Termo de Referência. 

5.4 Os itens serão recebidos provisoriamente por um prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

5.5 - Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.6 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, pelo requerente, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.7 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

5.8  - O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, 
no mínimo,12 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.9  - A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante.  

5.10  - A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo 
próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, 
de acordo com as normas técnicas específicas.  

5.11  - Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização 
de ajustes, reparos e correções necessárias.  

5.12  - As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, 
que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos 
das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

5.13  - Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos 
bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 dias úteis, contados a 
partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

5.14  - O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

5.15  - Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente 
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a 
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos.  
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5.16 - Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica 
o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, 
ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a 
perda da garantia dos equipamentos.  

5.17 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 
de responsabilidade do Contratado.  

5.18 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2  - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3  - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4  - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.  

6.4.1 - Além do disposto acima, a gestão e fiscalização contratual obedecerá às 
seguintes rotinas: 
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6.4.2 O Gestor do contrato deverá acompanhar manifestação dos usuários dos Vants 
para confirmar a operacionalidade dos equipamentos); 

6.5  - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) 
e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto 
Estadual nº 5.545-R/2021 e demais condições previstas para a contratação. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Do Recebimento 

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal 
ou comissão designada, consignando em relatório informações sobre a simples 
conferência da conformidade do que foi contratado, em especial do quantitativo, 
marca e modelo e demais informações constantes na nota fiscal. 

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da notificação por escrito da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.2 Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, 
conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas 
correções. 

7.2.3  Após o recebimento provisório, o fiscal deverá manifestar-se sobre o 
cumprimento das exigências de caráter técnico da conformidade do material 
recebido com as exigências contratuais, visando subsidiar o gestor do contrato 
no recebimento definitivo, no prazo de 3 (três) dias. 

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
manifestação do fiscal prevista no item 7.2.2, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

20
26

-0
17

G
L7

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
15

/0
6/

20
26

 1
3:

32
   

 P
Á

G
IN

A
 1

0 
/ 2

5
H

A
S

H
: 

be
28

9b
75

00
be

eb
10

03
0f

be
44

03
98

08
f3

5e
a2

e8
2c

ab
a4

52
41

61
9d

ae
69

7e
cb

0e
11

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
s:

//s
ia

de
s.

es
.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/V

C
U

Y
-L

G
S

W
-W

B
T

V
-X

X
R

D
. A

ss
in

ad
o 

po
r:

 IN
S

T
IT

U
T

O
 D

E
 T

E
C

N
O

LO
G

IA
 D

A
 IN

F
O

R
M

A
C

A
O

 E
 

C
O

M
U

N
IC

A
C

 e
m

 1
5/

06
/2

02
6.

Página 10 de 25



 

 
 

 

Av. Jerônimo Monteiro, nº 1.000, Ed. Trade Center, loja 01 - Centro - CEP: 29010-935 - Vitória - ES - (27) 3636-3761 
 

 

7.3.1 Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o gestor, 
conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas 
correções no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

7.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

7.8 O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a fiscalização 
consiga emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela simplicidade 
ou quantidade recebida do objeto. 

7.9 As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o 
funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição 
para o recebimento do objeto. 

Nota Fiscal 

7.10 Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1 o prazo de validade; 
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7.10.2 a data da emissão;  

7.10.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4 o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5 o valor a pagar; e  

7.10.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

7.12  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

7.13 O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos 
bens/serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção 
na fonte, inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda 
na Fonte (conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012, ou a que vier a substituí-la, e 
no Decreto Estadual 5.460-R/2023), os quais serão retidos e recolhidos 
diretamente pela Administração contratante. 

Do Prazo de Pagamento 

7.14 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 
do recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-
R/2023. 

7.15 Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a 
data de vencimento da obrigação. 

7.16 Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos 
seguintes termos:  
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VM = VF X  
12 

100
 X 

ND

360
 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 

7.17 Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura 
devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

7.18 A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 
4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971. 

7.19 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem 
qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 

Da Forma de Pagamento 

7.20 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

7.23 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
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que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Da periodicidade e índice de reajustamento de preços 

7.24 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em conformidade com o art. 42 do 
Decreto Estadual nº 5352-R, de 2023. 

7.25 Após o interregno de um ano, mediante pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC/IBGE 
[OU indicar o índice a ser adotado ao objeto], exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base 
na seguinte fórmula:  

VR =
� (���º)

�º
   onde: 

VR = Valor do reajuste; 
V = Valor atual do contrato ou da parcela a ser reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente ao mês-

base; 
I = Índice relativo ao mês de reajuste. 

7.26 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.27 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.28 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, será adotado o 
novo índice definido para a Administração Estadual na contratação de serviços 
semelhantes. 

7.29 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.30 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
Licitação, na modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de 
julgamento pelo menor preço. conforme a Lei Federal 14.133/2021, art. 82, “V”. 

8.10 A justificativa para adoção do referido critério de menor preço é que o objeto 
apresenta especificações técnicas objetivamente, permitindo a comparação direta 
entre as propostas, sem necessidade de avaliação técnica diferenciada, sendo o 
preço o fator determinante para a seleção da proposta mais vantajosa. 

8.11  O modo de disputa será aberto. 

Da Forma de Fornecimento 

8.12 O fornecimento do objeto será integral, conforme definido na respectiva Ordem 
de Fornecimento. 

Das exigências de habilitação 

8.13  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os requisitos 
constantes do anexo II constante ao final do presente TR. 

8.14  A justificativa dos requisitos da qualificação econômico-financeira está 
fundamentada na necessidade de garantir que o fornecedor possua estabilidade 
financeira e capacidade para honrar os compromissos assumidos durante e após 
o processo de aquisição. Isso é essencial para minimizar riscos e assegurar que o 
investimento realizado pela organização seja seguro e sustentável 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 187.500,00 (cento e oitenta e sete 
mil e quinhentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela contida no 
item 1.1 acima.  

10 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 A presente contratação será processada por meio do Sistema de Registro de 
Preços – SRP, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Estadual nº 5354-
R/2023. 

10.1.1 O proponente deverá oferecer proposta para a integralidade do quantitativo 
previsto de bens ou serviço;  

10.2 O critério de julgamento será o de menor preço OU o de maior desconto sobre 
tabela de preços praticada no mercado;  

10.3 As condições para alteração de preços registrados encontram-se na minuta da 
Ata de Registro de Preços e na legislação vigente;  

10.4 Será permitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, 
desde que aceitem cotar o objeto em preços iguais aos do vencedor, assegurada 
a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, e do 
proponente que mantiver sua proposta final, desde que não seja superior ao 
estimado;  

10.5 É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro 
de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver 
participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital;  

10.6 As hipóteses de cancelamento da Ata de Registro de Preços - ARP e suas 
consequências estão prevista no anexo do edital – minuta da Ata de Registro de 
Preços;  

10.7 Não serão permitidas adesões à futura ARP, ou a fixação de seu limite em 
percentual inferior ao previsto nos §§ 4º e 5º do art. 86 da Lei Federal 14.133, de 
2021. 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20
26

-0
17

G
L7

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
15

/0
6/

20
26

 1
3:

32
   

 P
Á

G
IN

A
 1

6 
/ 2

5
H

A
S

H
: 

be
28

9b
75

00
be

eb
10

03
0f

be
44

03
98

08
f3

5e
a2

e8
2c

ab
a4

52
41

61
9d

ae
69

7e
cb

0e
11

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
s:

//s
ia

de
s.

es
.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/V

C
U

Y
-L

G
S

W
-W

B
T

V
-X

X
R

D
. A

ss
in

ad
o 

po
r:

 IN
S

T
IT

U
T

O
 D

E
 T

E
C

N
O

LO
G

IA
 D

A
 IN

F
O

R
M

A
C

A
O

 E
 

C
O

M
U

N
IC

A
C

 e
m

 1
5/

06
/2

02
6.

Página 16 de 25



 

 
 

 

Av. Jerônimo Monteiro, nº 1.000, Ed. Trade Center, loja 01 - Centro - CEP: 29010-935 - Vitória - ES - (27) 3636-3761 
 

 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento. 

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) Gestão/Unidade: 310201; 

b) Fonte de Recursos: 1501000010 - Outros recursos não vinculados; 

c) Programa de Trabalho: 0.31.201.20.542.0038.8382 - Proteção dos recursos 
naturais renováveis ; 

d) Elemento de Despesa: 339040 - Serviço de tecnologia da informação e 
comunicação; 

e) Plano Interno: 003230 - Mudanças climáticas. 

11.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento.  

 

 

 Vitória – ES, 15/06/2026.  

 

______________________________________ 

Jésus Fernando Miranda Barbosa – Gerente Setorial - Idaf 

______________________________________ 

Wilmondes Magalhães de Oliveira – Subgerente de Controle Florestal – Idaf 
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ANEXO II - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.3 Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 

1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
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de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz; 

1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 e dos certificados 
previstos no art. 11 da  Lei Estadual 8.257/2006. 

1.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 
10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

1.10 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

1.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

1.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

2.2.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

20
26

-0
17

G
L7

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
15

/0
6/

20
26

 1
3:

32
   

 P
Á

G
IN

A
 1

9 
/ 2

5
H

A
S

H
: 

be
28

9b
75

00
be

eb
10

03
0f

be
44

03
98

08
f3

5e
a2

e8
2c

ab
a4

52
41

61
9d

ae
69

7e
cb

0e
11

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
s:

//s
ia

de
s.

es
.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/V

C
U

Y
-L

G
S

W
-W

B
T

V
-X

X
R

D
. A

ss
in

ad
o 

po
r:

 IN
S

T
IT

U
T

O
 D

E
 T

E
C

N
O

LO
G

IA
 D

A
 IN

F
O

R
M

A
C

A
O

 E
 

C
O

M
U

N
IC

A
C

 e
m

 1
5/

06
/2

02
6.

Página 19 de 25



 

 
 

 

Av. Jerônimo Monteiro, nº 1.000, Ed. Trade Center, loja 01 - Centro - CEP: 29010-935 - Vitória - ES - (27) 3636-3761 
 

 

2.2.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar 123/2006 estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida conjuntamente 
pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

2.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a 
do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado); 

2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante; 

2.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante certidão expedida pela Caixa Econômica Federal; 

2.7 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho; 

2.8 Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 
exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do 
contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos 
à sua matriz. 

2.9 Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não 
se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente 
para formalização da contratação, observadas as seguintes regras: 

2.9.1 A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos 
exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
apresentem alguma restrição. 

2.9.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, 
é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a 
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regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

2.9.3 O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período. 

2.9.4 Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 
comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá 
apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou 
suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 
do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido 
de certidão. 

2.9.5 Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, 
contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, 
para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista. 

2.9.6 O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela 
licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão. 

2.9.7 A formalização da contratação fica condicionada à regularização da 
documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções legais, sendo facultado à Administração 
convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem 
de classificação, ou revogar a licitação. 

3 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, 
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, 
emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
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3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

a) Fornecimento de Vants. 

3.2  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados de fornecimentos executados de forma 
concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de 
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

3.3  Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 

3.4  Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior 
emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, observar-se-á o disposto 
no art. 67, §§ 10 e 11, da Lei 14.133/2021. 

3.5  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

4 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de sociedade simples ou de pessoa física, desde 
que admitida a sua participação na licitação; 

4.2  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 
para as demais pessoas jurídicas; 

4.3  Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou 
extrajudicial, deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial 
competente certificando que a interessada está apta econômica e financeiramente 
a participar da licitação, além de cumprir todos os demais requisitos de habilitação 
exigidos por este Edital. 
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4.4 Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

4.4.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um): 

 

��� =  
����� ������� �! (��) + �!���#Á�!� � �� �� %��#� (��%)

%�&&��� ������� �! (%�) + %�&&���  Ã� ������� �! (% �)
 

 

�&� =   
����� ����� (��)

%�&&��� ������� �! (%�) + %�&&���  Ã� ������� �!  (% �)
 

 

��� =  
����� ������� �! (��)

%�&&��� ������� �! (%�)
 

 

4.4.2 Quando qualquer dos índices for igual ou inferior a 1 (um), poderá o licitante atender 
ao requisito de habilitação demonstrando patrimônio líquido não inferior a 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação. 

4.5 Os documentos referidos acima (BP e DRE) serão os já exigíveis na forma da lei, 
com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 
Escrituração Contábil Digital (ECD) ao SPED ou, se a empresa não estiver 
obrigada ao SPED, observando a data de exigibilidade do art. 1.078, I, do Código 
Civil. 

4.6 Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo licitante, demonstrando o atendimento dos índices e coeficientes para cada 
exercício a que se referem as demonstrações contábeis, bem como demonstrando 
o patrimônio líquido mínimo exigido no último exercício. 

4.7 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

4.8  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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4.9  No caso de consórcio, se admitida a sua participação no edital, deverá haver a 
demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos índices contábeis 
definidos neste Edital. 

5 DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS 

5.1 Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de 
pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei 
Complementar 123/2006 e reproduzidos neste Edital, deverão apresentar ainda os 
seguintes documentos. 

5.2 Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela 
Lei Complementar 123/2006: 

5.2.1 Comprovante de opção pelo Simples obtido no site do Ministério da Fazenda, 
(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21) ou no 
site do SINTEGRA (http://www.sintegra.gov.br), desde que o comprovante de fato 
ateste a opção pelo Simples. 

5.2.2 Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/2006 (conforme 
modelo constante no Anexo II.C do Edital). 

5.3 Licitantes não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

5.3.1 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do 
Art. 3º da LC 123/06. 

5.3.2 Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da LC 123/06 
(conforme modelo constante no Anexo II.C do Edital). 

5.4 Os documentos aos quais se refere este item deverão ser apresentados 
juntamente com os documentos de habilitação, ainda que as microempresas, 
e pequenas empresas ou equiparadas não optantes pelo Sistema Simples 
Nacional de Tributação possuam habilitação parcial no CRC/ES. 
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JÉSUS FERNANDO MIRANDA BARBOSA
GERENTE SETORIAL

GELCOF - IDAF - GOVES
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